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APA, I.P até três meses antes da caducidade do certificado 
de qualificação ou da declaração de validação.

2 — A APA, I. P. decide o pedido, de acordo com os 
procedimentos e critérios aplicáveis, tendo em conta o 
disposto nos números seguintes.

3 — A validação da qualificação do verificador fica 
condicionada:

a) À avaliação positiva de ações de verificação realiza-
das, sob a forma de auditorias de testemunho presenciais 
ou documentais;

b) Ao cumprimento dos deveres previstos no artigo 3.º;
c) À realização de formação de atualização, no mí-

nimo de trinta horas, no período de quatro anos, nas áreas 
previstas nas alíneas b) e c) do artigo 2.º ou em áreas es-
pecíficas recomendadas pela APA, I. P. no seu sítio da 
internet ou durante o Encontro de Verificadores, a qual 
deve ser evidenciada em sede do relatório de atividade 
do verificador;

d) À demonstração da atividade do verificador nos qua-
tro anos anteriores à validação da qualificação;

e) À participação no Encontro de Verificadores, e sem-
pre que aplicável, com aproveitamento nos exercícios 
realizados.

4 — Sempre que se justifique, designadamente, por 
necessidade de clarificação ou de harmonização de pro-
cedimentos decorrentes da aplicação de nova regulamen-
tação, a APA, I. P. pode determinar a realização de ações 
de formação obrigatórias para a validação da qualificação 
do verificador de pós -avaliação.

5 — A validação da qualificação do verificador é feita 
através da emissão de uma declaração pela APA, I. P.

6 — Em caso de alteração de elementos na declaração 
de validação, não imputável à APA, I. P., o verificador 
deve solicitar a respetiva atualização.

7 — A não validação da qualificação inibe o verificador 
de exercer a atividade.

Artigo 8.º
Anulação do certificado de qualificação de verificador

1 — A APA, I. P. pode revogar o certificado de qualifi-
cação de verificador quando verifique uma das seguintes 
situações:

a) Falsas declarações, designadamente no âmbito dos 
procedimentos de candidatura à qualificação e validação 
da qualificação de verificador de pós -avaliação, ou nos 
relatórios de exercício da atividade de verificador de pós-
-avaliação;

b) Condenação por sentença transitada em julgado por 
qualquer delito que afete a honorabilidade profissional ou 
punição disciplinar por falta grave em matéria profissional, 
se entretanto não tiver ocorrido a reabilitação;

c) Exercício da atividade de verificador em violação ao 
disposto no n.º 2 do artigo 4.º;

d) Utilização da qualificação de verificador em ou-
tros domínios que não a atividade de verificador de pós-
-avaliação.

2 — A revogação do certificado inibe o verificador de 
exercer a atividade durante o período de quatro anos. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 327/2015
de 2 de outubro

A Portaria n.º 983/2008, de 2 de setembro, com as al-
terações introduzidas pelas Portarias n.os 1093/2010, de 22 
de outubro, 227/2011, de 8 de junho, e 247/2011 de 22 de 
junho, estabelece as regras relativas à eliminação de sub-
produtos da vinificação, vulgarmente designada por pres-
tação vínica, nas campanhas vitivinícolas de 2008 a 2013.

A Portaria n.º 211/2014, de 14 de outubro, deu con-
tinuidade, na campanha vitivinícola de 2014 -2015, ao 
regime de ajuda aos destiladores que transformam os sub-
produtos da vinificação, e agilizou o procedimento rela-
tivo às modalidades de cumprimento da prestação vínica.

Atualmente, o regime de ajuda à destilação de subprodu-
tos, bem como os processos alternativos de cumprimento 
desta obrigação, encontram -se em processo de desmateria-
lização, pelo que, na pendência da sua conclusão, importa 
assegurar a manutenção deste regime, mantendo aplicáveis as 
regras estabelecidas no anterior programa de apoio nacional.

Desta forma, e até à referida conclusão da simplificação 
legislativa em matéria de prestações vínicas, justifica -se 
dar continuidade para a campanha 2015/2016 ao já pre-
visto na Portaria n.º 983/2008, de 2 de setembro, com as 
sucessivas alterações, bem como, manter as modalidades 
de cumprimento da prestação vínica, estabelecidas pelo 
Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., assegurando que os 
subprodutos não são utilizados na vinificação e que não 
produzem efeitos negativos no ambiente.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do artigo 52.º do Regulamento (UE) 
n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013, do disposto no n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 29/2011, de 2 de setembro, 
e alterado pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, de 13 de no-
vembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio, 
119/2013, de 21 de agosto, e 20/2014, de 10 de fevereiro, do 
disposto na alínea a) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 18/2014, 
de 4 de fevereiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Despacho 12256 -A/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

Na campanha vitivinícola de 2015 -2016 são aplicáveis, 
para o território do continente, as normas complementares 
de execução para o cumprimento da prestação vínica e as 
normas complementares da ajuda a atribuir aos destiladores 
que transformem os subprodutos da vinificação, estabe-
lecidas na Portaria n.º 983/2008, de 2 de setembro, com 
as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 1093/2010, 
de 22 de outubro, 227/2011, de 8 de junho, e 247/2011 de 
22 de junho, com as especificidades previstas na presente 
portaria.

Artigo 2.º
Modalidades de cumprimento da prestação vínica

1 — Por despacho do presidente do conselho diretivo 
do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.), podem 
ser estabelecidas outras modalidades de cumprimento da 
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prestação vínica que assegurem que os subprodutos são 
encaminhados, unicamente, para destinos devidamente 
autorizados, não são utilizados na vinificação e não pro-
duzem efeitos negativos no ambiente.

2 — O despacho referido no número anterior estabelece 
as condições e requisitos a observar pelos produtores no 
cumprimento da prestação vínica, e é publicitado na pá-
gina eletrónica do IVV, I. P., em ivv.min -agricultura.pt.

Artigo 3.º
Alteração à Portaria n.º 983/2008, de 2 de setembro

O artigo 7.º da Portaria n.º 983/2008, de 2 de setembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — [...]
2 — São efetuados controlos ao cumprimento da 

prestação vínica em qualquer fase da sua execução.
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — Para efeitos dos controlos específicos à medida 

de apoio:
a) Os controlos administrativos são efetuados à to-

talidade dos pedidos de ajuda;
b) Os controlos no local são efetuados ao álcool obtido 

e devem abranger, no mínimo, 5 % do número total de 
pedidos de ajuda e 5 % do montante dos apoios pagos.

8 — Na verificação do título alcoométrico do álcool 
bruto, efetuada no âmbito dos controlos referidos no 
número anterior, é admitida uma tolerância que não 
exceda 0,2 % vol.;

9 — Os controlos no local previstos na alínea b) do 
n.º 7 podem ser articulados com outras ações de controlo 
previstas nas normas comunitárias.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e aplica -se à campanha vitivinícola de 2015 -2016.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 15 de setembro de 2015. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 328/2015

de 2 de outubro

Portaria de extensão do contrato coletivo e alterações em vigor entre 
a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos Quími-
cos e Farmacêuticos e a FEPCES — Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outra (Comércio 
por grosso de produtos químicos para a indústria ou agricultura).

O contrato coletivo e alterações em vigor entre a GRO-
QUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos Quími-

cos e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio, Escritórios e Serviços e outra, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 21, de 8 de junho de 2015, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que no território nacional se 
dediquem à atividade de comércio por grosso de produtos 
químicos para a indústria e ou para a agricultura e traba-
lhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas 
associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão da con-
venção a todas as empresas não filiadas na associação de 
empregadores outorgante que no território do continente 
se dediquem à mesma atividade e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias nela previstas, não re-
presentados pelas associações sindicais outorgantes, obser-
vando o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
das convenções cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 2,4 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Considerando que a convenção tem âmbito nacional 
desde 2005 e que é pedido o alargamento da extensão para 
um âmbito territorial de aplicação maior que o previsto 
nas anteriores extensões, aplicáveis apenas nos distritos de 
Beja, Castelo Branco, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portale-
gre, Santarém e Setúbal, promove -se agora a extensão para 
todo o território do continente — nas Regiões Autónomas 
compete aos respetivos Governos Regionais — fazendo 
menção expressa ao alargamento do contrato coletivo e 
subsequentes alterações em vigor, de modo a que todas 
as condições de trabalho naquele previstas sejam igual-
mente aplicáveis às relações de trabalho que não estavam 
abrangidas. Acresce que no mesmo setor de atividade e 
área geográfica de aplicação da convenções em apreço 
existe regulamentação coletiva celebrada pela NORQUI-
FAR — Associação Nacional dos Importadores/Armaze-
nistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos, com por-
taria de extensão, a última das quais também aplicável 
no território do continente. Neste contexto, justifica -se a 
área geográfica da presente extensão, bem como a sua não 
aplicação aos empregadores filiados na NORQUIFAR.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 
15 de julho de 2015, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.


